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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0084708-83.2012.815.2001
Origem : 8ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Sônia Leite de Santana
Advogada : Sônia Maria Benfica Merthan
Apelado : BMG Financeira
Advogados : Tiago Carneiro Lima e Marina Bastos da Porciuncula Benghi

CIVIL/CONSUMIDOR.  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  CARTÃO  DE  CRÉDITO. 
INADIMPLEMENTO.  NÃO  RECONHECIMENTO  DE 
DÍVIDA.  DÉBITO  NO  CONTRACHEQUE  DE 
PAGAMENTO MÍNIMO DA FATURA. NECESSIDADE DE 
ADIMPLEMENTO  DO  SALDO  REMANESCENTE. 
QUITAÇÃO  NÃO  COMPROVADA.  ENCARGOS 
CONTRATUAIS  MORATÓRIOS.  PREVISÃO  NO PACTO. 
POSSIBILIDADE.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  NÃO 
CABIMENTO.  ATO  LESIVO.  INEXISTÊNCIA.  AUSÊNCIA 
DE DANO MORAL. DESPROVIMENTO.

− O  inadimplemento  de  uma  parcela  do  empréstimo 
pode acarretar o vencimento antecipado das demais, se assim 
as partes tiverem estipulado, em observância ao princípio da 
pacta  sunt  servanda e  da  autonomia  contratual.  No  caso 
concreto,  a  ausência  de pagamento da fatura do cartão de 
crédito  ocasionou  a  falta  de  cumprimento  da  obrigação 
acordada.

− O  dano  moral  decorre  de  lesão  a  direito  da 
personalidade e pressupõe grave e excepcional situação de 
constrangimento,  angústia,  vergonha,  suficiente  a  afetar  a 
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integridade psíquica da pessoa, o que não é a hipótese dos 
autos.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em,  conhecer  do  recurso  e 
negar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Sônia  Leite  de 
Santana contra sentença de fls. 133/138 prolatada pelo Juízo da 8ª Vara Cível da 
Comarca da Capital, que, nos autos da Ação de Obrigação de Obrigação de Fazer 
c/c Repetição do Indébito e Danos Morais, ajuizada em face do BMG – Financeira, 
proferiu o seguinte julgamento:

“ Isto posto e mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTES os 
pedidos, nos termos do art. 186 do Código Civil c/c art. 14, § 3º, II, do  
Código  de  defesa  do  Consumidor,  extinguindo  o  processo  com 
fundamento no art. 269, I, do, CPC.
Condeno a autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários 
advocatícios, os quais fixo em R$ 600,00 (seiscentos reais) com fulcro no § 
4º do art. 20 do CPC, observada a gratuidade judiciária deferida à fl. 26.” 
(sic)

Em suas razões recursais, às fls. 139/143, a apelante sustenta 
“que não mais possui cartão de crédito junto ao recorrido, e este, ao fazer o bloqueio do  
mesmo, não mais presta serviços deste item.” Pontifica que, embora não exista mais 
fornecimento, a instituição financeira permanece cobrando a anuidade, as taxas e 
os encargos referentes ao cartão.

Alega  ainda  que  “em  conformidade  com  as  faturas  e  
contracheques  percebe-se que o apelado ainda desconta como encargos  rotativos,  sem a  
utilização de empréstimo pelo cartão e sim inovando em sutileza de venda casada, prática  
abusiva prevista no art. 3º, I, do CDC (…).” (sic)

Requer o provimento do apelo para reformar integralmente a 
sentença e julgar procedentes os pedidos lançados na exordial.

Contrarrazões, às fls. 146/157, pela manutenção de todos os 
termos da decisão objurgada.
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A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  162/164,  opina  pelo 
desprovimento do apelo, para manter o decisum vergastado.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Extrai-se dos autos que Sônia Leite de Santana adquiriu junto 
ao  BMG  um  cartão  de  crédito  de  nº  5313.0408.7338.5014,  autorizando  a 
consignação  de  um percentual  do  saldo  devedor  em folha  de  pagamento  e  o 
restante do valor a ser encaminhado mediante fatura.

O  cartão  foi  desbloqueado  em  26  de  janeiro  de  2009  e 
utilizado para compras no período compreendido entre 10 de março de 2009 a 10 
de junho de 2010, conforme demonstra as faturas mensais encartadas às fls.49/64.

Ocorre que nenhuma das faturas foi integralmente quitada, 
sendo adimplidos apenas os pagamentos dos valores mínimos previstos, os quais 
eram descontados em folha. Em consequência dessa inadimplência foram gerados 
encargos  contratuais  de  mora,  os  quais,  em  julho  de  2012  encontravam-se 
computados no valor de R$ 556,57 (quinhentos e cinquenta e seis reais e cinquenta 
e sete centavos), consoante os documentos acostados às fls. 65/89.

Feito  este  registro,  vislumbro  que  o  débito  da  apelante  se 
iniciou em janeiro de 2009 e  os  valores  descontados em seu contracheque não 
podiam ultrapassar a quantia de R$ 41,50 (quarenta e um reais e cinquenta e um 
centavos),  haja vista o limite de sua reserva de margem consignável,  conforme 
verifico  no  histório  de  crédito  encartado  à  fl.  18  pela  própria  recorrente.  Em 
contrapartida,  as  compras  efetuadas  ultrapassavam  esse  valor,  sem  qualquer 
amortização extra.

Impende frisar que a cláusula 12.1 do contrato firmado entre 
as partes (fls. 96/105) dispõe sobre a falta ou atraso de pagamento nos seguintes 
termos:

“ Cláusula 12º – FALTA OU ATRASO DE PAGAMENTOS
12.1 A  falta  ou  atraso  de  pagamento  por  parte  do  usuário  e/ou 
dependente(s), de qualquer obrigação, principal ou acessória, sujeitará à 
cobrança do discriminado nos itens a seguir,  sem prejuízo de o BMG, 
independentemente de notificação ou qualquer formalidade, considerar 
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vencido o contrato em todas as suas obrigações e exigir, de uma só vez e 
de imediato, o pagamento de todo o saldo devedor.

I. Encargos de financiamento às taxas de mercado, cujos percentuais 
serão informados na fatura mensal. Os encargos serão cobrados 'pro rata 
dies'.

II. Multa  sobre  o  saldo  devedor  na  data  da  liquidação  da  fatura 
mensal,  conforme  percentual  máximo  permitido  pela  legislação, 
atualmente 2% (dois por cento).

III. Juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou fração de mês 
em atraso, calculados sobre o total em atraso, acrescido de encargos de 
financiamento e/ou multa, se for o caso.”

Sobre  esse  contrato,  é  de  bom  alvitre  explicar  que  fora 
acostado pelo banco no momento da apresentação da sua defesa e, embora não 
possua  a  assinatura  da  apelante,  esta  não  traçou  qualquer  consideração,  até 
mesmo da sua existência, e também não requereu a sua nulidade na oportunidade 
que lhe fora dada, razão pela qual entendo que este pacto realmente foi firmado na 
ocasião da emissão do cartão de crédito e a cláusula deve ser considerada válida.

Nesses termos, em que pese o cartão ter sido bloqueado para 
compras, os valores cobrados a título de encargos e IOF são legítimos, visto que 
ainda resta débito da recorrente com a instituição financeira.

No que diz respeito à venda casada do cartão de crédito com 
um empréstimo sustentada pela apelante nas suas razões, entendo que esta não 
ocorreu.  Observo  que,  embora  a  nomeclatura  no  contracheque  (fl.18)  seja 
“empréstimo sobre a RMC”, da análise das faturas, verifico que na verdade tratava-
se  apenas  do  pagamento  mínimo  do  cartão,  o  qual  fora  acordado  para  ser 
descontado em folha.  

Forte em tais razões,  não há falar em restituição da fatura 
referente ao mês de outubro de 2010, no valor de R$ 770,47 (setecentos e setenta 
reais  e  quarenta  e  sete  centavos),  pois  para  que  se  caracterize  a  repetição  do 
indébito  é  necessário  o  adimplemento  excedente  de  uma  dívida,  conforme 
prescreve o art. 42 do Código de Defesa do Consumidor,  o que não ocorreu no 
caso em tela.

In verbis:

Art.  42.  Na cobrança de débitos,  o  consumidor inadimplente não será 
exposto  a  ridículo,  nem  será  submetido  a  qualquer  tipo  de 
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constrangimento ou ameaça.

 Parágrafo  único.  O  consumidor  cobrado  em  quantia  indevida  tem 
direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou 
em  excesso,  acrescido  de  correção  monetária  e  juros  legais,  salvo 
hipótese de engano justificável.

No que diz respeito aos danos morais, adianto que este não 
merece prosperar.

Da análise dos autos não constato qualquer ilegalidade no 
ato  praticado pelo  recorrido,  haja  vista  todo  o  infortúnio  ter  sido gerado  pela 
ausência de pagamento das faturas, ocasionadas pela própria apelante.

Desse modo, considerando que todo direito se sustenta em 
fatos, aquele que alega possuir um direito deve, antes de mais nada, demonstrar a 
existência dos acontecimentos em que tal direito se alicerça. 

Por todo o arrazoado, entendo que no caso em debate não 
existe qualquer ato lesivo, muito menos capaz de configurar dano moral, sendo 
necessário,  para  que  surja  o  direito  à  compensação,  que  haja  intenso  abalo 
psicológico ou à imagem.

Com  essas  considerações,  em  harmonia  com  o  parecer 
ministerial,  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO, para manter 
todos os termos da sentença vergastada.

É como voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 07 
de  outubro  de  2014,  conforme  Certidão  de  julgamento.  Participaram  do 
julgamento,  além  desta  relatora,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  juiz 
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o 
eminente Desembargador José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Sr. Dr.  
Marcos Villar Souto Maior, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 13 de outubro de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                         Relatora
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